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O Protagonismo Negro
O movimento negro na luta

por uma educação antirracista

[...] Estamos dispersos

pelos quatro cantos do

mundo, segundo os ditames

da hegemonia ocidental [...]

O efeito de uma presença

africana no mundo será o

de aumentar a riqueza da

consciência humana e [...]

alimentar a sensibilidade do

homem com valores, ritmos

e temas mais ricos e mais

humanos.1

O artigo analisa o movimento negro

 no Brasil no cenário político e em suas

estratégias de promover uma educação

antirracista. Narrativas historiográficas

omitiram lutas de emancipação e mobilização

política da população afro-brasileira. Uma revisão

dessa historiografia registrou iniciativas na luta

contra o racismo e por políticas de igualdade

racial. A análise vai da fundação da Frente Negra

Brasileira até a lei n. 10.639/03,

que incluiu no currículo oficial a história

e a cultura afro-brasileira.

Palavras-chave: educação antirracista;

lei n. 10.639/03; movimento negro.

This article analyses the Black Movement

in Brazil under the political contexts and

its strategies for an anti-racist education.

Historiographic narratives omitted

Afro-Brazilian population’s emancipation

struggles. Some review of such historiography

has recorded initiatives in the struggle against

racism and for racial equality policies. The

analysis comprises the Frente Negra Brasileira

foundation until Law n. 10.639/03, which

inserted Afro-Brazilian history and culture

in the official curriculum.

Key words: anti-racist education; Black Movement;

lei n. 10.639/03.
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OBrasil é um país culturalmente

heterogêneo, uma vez que se

formou em meio a negociações

e conflitos, hibridismos culturais, inte-

resses econômicos, colonialismos, fu-

sões sincréticas (quase sempre violen-

tas), perdas e reconstruções identitárias,

e processos de aculturação. E ainda vi-

gora uma modalidade de preconceito en-

tendido como de marca, em que a ques-

tão da origem racial de um indivíduo seria

pouco relevante. O preconceito e as for-

mas correlatas de discriminação estão

vinculados aos fenótipos: a tonalidade da

cor da pele, o tipo de cabelo e o forma-

to do nariz, boca etc. Portanto, na ine-

xistência de uma linha rígida de cor no

Brasil, quanto mais próximas forem as

características pessoais de um indivíduo

em relação a um tipo negróide, maior

será a probabilidade de que essa pes-

soa venha a ser discriminada ao longo

da vida. Assim, o modelo brasileiro de

relações raciais afeta especialmente as

probabilidades de mobilidade social as-

cendente dos indivíduos dos distintos gru-

pos de raça/cor da população.2 Outras

variáveis também influenciam na classi-

ficação racial, como sexo, moradia, ní-

vel de escolaridade e relações sociais,

conforme indica Sansone,3 e esses ele-

mentos podem ser aguçados no merca-

do de trabalho, por exemplo, ou atenu-

ados nas relações interraciais e entre a

mesma classe social.

No imaginário social, a leitura que de-

corre do paradigma romântico de encon-

tro e convivência harmônica entre os di-

ferentes grupos raciais silencia o quan-

to esses sujeitos históricos estão assime-

tricamente posicionados. Entretanto, ain-

da prevalece, entre nós, um dogma de

que ao discutir o racismo, o estimula-

mos. Para Taguieff, não basta a tentati-

va de eliminar do vocabulário o termo

raça, numa ação antirracista, o que se-

ria, para ele, “uma eugenia lexical ne-

gativa que crê matar o racismo eliminan-

do a palavra”.4 Para o senso comum, o

silêncio é a saída antirracista, conforme

afirma Nascimento:

No Brasi l  a discussão do racismo

leva de forma quase inexorável à ale-

gação do perigo iminente de consti-

tuir-se um racismo às avessas. Esse

tabu costuma travar a discussão an-

tes que ela consiga realmente come-

çar. É o contraponto de um fenôme-

no que caracteriza de forma singular

o racismo brasileiro: o recalque ou o

silêncio. Na acepção popular, racis-

ta é quem fala do racismo ou enun-

cia a identidade do discriminado; a

atitude não racista é o silêncio. Con-

tudo, verifica-se que tal noção repre-

senta não apenas um equívoco como

um dos pilares que sustentam a do-

minação, pois o silêncio configura

uma das formas mais ef icazes de

operação do racismo no Brasil.5

Cada grupo de interesse utiliza narrati-

vas e dinâmicas próprias para articular,

influenciar e conduzir o jogo político.

Embora persistam conflitos, resistências,
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acordos e negociações, a mobilização

social contribui para a construção de

novos significados e práticas. Os diver-

sos movimentos sociais de cunho racial

serão aqui reunidos no conceito de mo-

vimento negro e sua militância, protago-

nista na luta contra o racismo e por polí-

ticas de promoção de igualdade racial,

abordada conforme classificação adota-

da pelo IBGE e pelo próprio movimento

negro, que agrega pretos e pardos na

noção de negros.

O panorama político brasileiro está pro-

fundamente marcado pela ação coletiva

de militantes afro-brasileiros na denún-

cia contra o racismo. Embora negligenci-

adas e/ou silenciadas, muitas dessas

ações contribuíram para pôr em pauta a

questão da desigualdade racial no país.

O movimento negro brasileiro agrega uma

série de organizações de diferentes cam-

pos políticos e ideológicos, que lutaram

em suas esferas por políticas de reconhe-

cimento, de identidade racial e pelos di-

reitos civis da população afro-descenden-

te. Sua militância movida pelo anseio de

constituir uma consciência negra enten-

deu ser a educação e, mais designa-

damente, o currículo, um campo de luta

por reconhecimento e promoção da igual-

dade racial.

Embora distintos, são frequentes as aná-

lises comparativas da questão racial en-

tre os Estados Unidos e o Brasil. Nosso

país chama a atenção em razão do mito

da democracia racial, tendo sido consi-

derado um “paraíso racial” no passado.

Mas, enquanto nos Estados Unidos a se-

gregação racial foi institucionalizada atra-

vés de um sistema formal de classifica-

ção, leis antimiscigenação e práticas de

discriminação residencial que separavam

a vida de negros e brancos até meados

dos anos de 1960 (combatidas pelo mo-

vimento dos direitos civis), no Brasil evi-

tou-se a segregação, não coibindo uniões

inter-raciais, baseadas na ideologia da

democracia racial.

O Movimento dos Direitos Civis nos

Estados Unidos foi um dos primei-

ros movimentos de revitalização ét-

nica que ocorreu em uma nação oci-

dental. Teve eco em todo mundo e

foi liderado pelos negros, que cons-

tituíam cerca de 10% da população

dos EUA. Reivindicou a quebra da ins-

tituição legal da segregação e discri-

minação em todos os aspectos da

vida americana, incluindo moradia,

albergues públicos, escolas e univer-

sidades. A reforma da escola que

proporcionou aos estudantes negros

a igualdade educacional foi uma gran-

de meta do Movimento dos Direitos

Civis. Os negros exigiram que sua his-

tória e sua cultura fossem inseridas

nos currículos e que negros fossem

contratados como professores e ad-

ministradores, para que tivessem mo-

delos de comportamento dentro da

escola.6

Assim como Banks ressaltou a inclusão

da história dos negros nos currículos es-

colares nos Estados Unidos, no Brasil
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ocorreu algo semelhante e com certa re-

gularidade histórica, pois a escola pas-

sou a ser definida como possibilidade de

ascender socialmente e os movimentos

de resistência e consciência negra tam-

bém passaram a postular a educação da

população afro-brasileira e, mais adian-

te, a inclusão de sua história nos currí-

culos escolares.

EDUCAR PELA CONSCIÊNCIA E PELA

CULTURA: A INCLUSÃO POLÍTICA E

SOCIAL DOS AFRO-BRASILEIROS

Os sociólogos e cientistas políticos

demarcam, geralmente, a modernidade

com a Revolução de 1930, que pôs

fim à Primeira República (1889-1929).

Foi apenas a partir de 1930, princi-

palmente com o Estado Novo (1937-

1945) e a Segunda República (1945-

1964), que o Brasil ganhou definiti-

vamente um “povo”, ou seja, inven-

tou para si uma tradição e uma ori-

gem. [...] O povo brasileiro, tal como

hoje o concebemos, é uma constru-

ção modernista.7

AFrente Negra Brasileira (FNB),

fundada em 16 de setembro

de 1931, tornou-se o maior e

mais amplo movimento negro do século

XX, de caráter nacional. A fim de garan-

tir visibilidade para suas ações, criou di-

versos símbolos (carteira de identidade

dos filiados, bandeira e hino), além de

uma “Milícia Frentenegrina”. Segundo Gui-

marães, esse ainda não seria um movi-

mento de afirmação da identidade raci-

al, mas de caráter nacionalista:

A FNB buscava justamente afirmar o

negro como “brasileiro”, renegando

as tradições culturais afro-brasilei-

ras, responsabilizadas pelos estere-

ótipos que marcavam os negros, e

Representantes de entidades estudantis em reunião com Abdias Nascimento
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denunciando o preconceito de cor

que alijava os brasileiros negros do

mercado de trabalho em favor dos es-

trangeiros.8

Devido à sua projeção e ao descaso dos

partidos políticos tradicionais em relação

à “questão racial”, a Frente Negra trans-

formou-se em partido político em 1936.

Do ponto de vista ideológico, a entidade

defendia um projeto autoritário e nacio-

nalista. Apesar de conter algumas dissi-

dências socialistas, a FNB era majorita-

riamente de direita, de corte fascista,

incluindo um grupamento paramilitar (a

Milícia Frentenegrina).9 Extinta no ano

seguinte, com a ditadura do Estado Novo,

juntamente com os demais partidos polí-

ticos, a entidade ainda sobreviveu por

aproximadamente um ano sob o nome de

União Negra Brasileira.

Entre suas ações de caráter formativo,

destaca-se a criação de uma escola e

cursos noturnos de alfabetização de jo-

vens e adultos negros e a publicação de

um jornal. Desde a pós-abolição, os jor-

nais alternativos da nascente “imprensa

negra” se tornam veículos de denúncia,

resistência e afirmação da população

afro-brasileira e A voz da raça foi o veí-

culo de comunicação e aglutinação da

Frente Negra Brasileira.

Ainda na década de 1930, realizaram-se

o I Congresso Afro-Brasileiro no Recife

(1933) e o II Congresso Afro-Brasileiro

na Bahia (1937), eventos de importân-

cia política para a época e que contribu-

íram para a articulação em torno da ques-

tão racial no país. A crítica de Siqueira

aos trabalhos apresentados no I Congres-

so revela que esses mantiveram estere-

ótipos e distorceram processos sociais

relevantes: “padeceram, em esmagado-

ra maioria, dos vícios do etnocentrismo

‘branco’, deformante, eivado pelo viés

evolucionista da inferioridade atávica e

linear, muito pouco explicativo”.10 O II

Congresso se destaca pela formação de

entidades de preservação das religiões

de base afro-brasileira, como ressalta a

fundação da União das Seitas Afro-Brasi-

leiras, em 1937, e o estímulo à produ-

ção acadêmica nesse campo.  Para

Siqueira, no entanto, com exceção dos

cientistas sociais de carreira (Artur Ra-

mos, Édison Carneiro), os trabalhos apre-

sentados no congresso da Bahia se ca-

racterizam por “alto grau de insipiência

acadêmica”.11 Ambos os eventos tiveram

o mérito de reunir intelectuais, jornalis-

tas, escritores, pais e mães de santo,

artistas e a imprensa, e promover novas

articulações e organizações em torno da

questão racial.

Em 1944, Abdias Nascimento, Aguinaldo

Camargo e Sebastião Rodrigues Alves

fundaram o Teatro Experimental do Ne-

gro (TEN) em protesto contra a falta de

artistas negros nos palcos brasileiros.

Além de criar escolas de atores, o TEN

também publicou o jornal Quilombo, ofe-

receu aulas de alfabetização e de inicia-

ção cultural, estratégias organizativas e

formativas da população afro-brasileira.

Organizaram ainda a Conferência Nacio-



A C E

pág. 110, jul/dez 2009

nal do Negro, em São Paulo e no Rio de

Janeiro, e a Convenção Nacional do Ne-

gro, também no Rio de Janeiro. Em 1949,

ocorreu uma dissidência no TEN. Alguns

de seus integrantes, insatisfeitos com a

orientação artística do grupo, resolveram

criar uma nova companhia teatral, deno-

minada primeiramente Grupo dos Novos,

em seguida Teatro Folclórico Brasileiro.12

Um “Renascimento negro”, registrado por

Moura,13 ocorre em razão da crise do

Estado Novo e do fim da ditadura Vargas.

No entanto, embora no Estado Novo a

Frente Negra tenha sido extinta, o movi-

mento social através dos clubes e asso-

ciações cívicas continuou a se organizar.

A Associação José do Patrocínio, em São

Paulo, por exemplo, teria solicitado, em

1941, ao presidente Getúlio Vargas, a

proibição dos anúncios discriminatórios

contra os trabalhadores negros. Ancora-

das na esteira da democratização por que

passava o país, aquelas novas organiza-

ções negras promoviam campanhas edu-

cacionais, a fim de integrar o negro na

sociedade brasileira. Havia um sentimen-

to de euforia e realização coletiva expan-

dido pelo território nacional.14

Em 1950, a Organização das Nações

Unidas, por intermédio da Unesco, apóia

vasto estudo sobre relações raciais, com

destaque para o caso Brasil. Desse estu-

do, resultam várias publicações nos anos

seguintes e um salto de qualidade nas

produções sobre o mito da democracia

racial brasileira. Em termos jurídicos, a

Lei Afonso Arinos, de 1952, reconheceu

a existência de preconceito racial no

país, punindo-o como contravenção legal,

ainda que a sua prática continuasse dis-

seminada e sem coibição.15

Depois de inúmeras montagens teatrais

com artistas negros e da realização dos

congressos, o TEN fundou o Museu do

Negro em 26 de janeiro de 1950, na

Associação Brasileira de Imprensa (ABI).

Através de sua mais expoente liderança,

Abdias do Nascimento, organizou em

1955 o concurso de artes plásticas para

a escolha do Cristo de Cor e a Semana

de Estudos sobre Relações de Raça, tam-

bém na ABI. Entre outubro e novembro

de 1964, Abdias Nascimento promoveu

o Curso de Introdução ao Teatro e às

Artes Negras no Museu Nacional de Be-

las Artes, no Rio de Janeiro. O movimen-

to  prossegu ia  na  perspect iva  da

conscientização política e da educação,

naquele momento entrelaçadas com a

arte. O Teatro Experimental do Negro

realizou na ABI, no Rio de Janeiro, de 9

a 13 de maio de 1950, o I Congresso

Nacional do Negro, que pretendia supe-

rar o de Recife e o da Bahia em seu ca-

ráter descritivo, para inaugurar nova

perspectiva para os estudos raciais no

Brasil, além de produzir um fórum de dis-

cussão política.

O TEN contribuiu também para a organi-

zação das mulheres, através da Associa-

ção das Empregadas Domésticas e do

Conselho Nacional das Mulheres Negras.

Esta última desenvolvia um trabalho edu-

cacional (com cursos infantis de dança,
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canto, música e teatro de bonecos, jar-

dim de infância, cursos de alfabetização,

curso de corte e costura, tricô, bordado

e datilografia) e assistencialista, “ajudan-

do a comunidade negra na solução de

problemas básicos, como a obtenção de

certidões de nascimento, carteiras de tra-

balho e serviços jurídicos”.16

Nos anos de 1960 e 1970, vários paí-

ses africanos lutaram contra a opressão

colonial. Processos de resistência e

mobilização foram observados em An-

gola, Cabo Verde, Moçambique, Guiné-

Bissau e São Tomé e Príncipe. Conco-

mitantemente, ampliaram-se os movi-

mentos pacifistas pelos direitos civis e

movimentos radicais como Panteras Ne-

gras, Mulçumanos Negros e a luta con-

tra o apartheid, que projetaram para o

mundo lideranças como Luther King,

Malcom X, Steve Biko e Nelson Mandela.

A conjuntura internacional demonstrou

que os movimentos sociais acenderam

o debate sobre as desigualdades raci-

ais que vitimavam afro-descendentes em

todo o mundo, enquanto no Brasil, no

período da ditadura militar, o mito da de-

mocracia racial foi reavivado. Em 1968,

Abdias Nascimento é obrigado a exilar-

se. Com isso, encerra-se o Teatro Expe-

rimental do Negro. Conforme salienta

Hasenbalg:

O período que vai aproximadamen-

te de 1965 até o final da década de

1970 não foi dos mais estimulados

para pesquisar e escrever sobre as

relações raciais no Brasil: o tema ra-

c ia l  passou a  ser  de f in ido  como

questão de ‘segurança nacional ’ .

Em 1969, as aposentadorias com-

pulsórias atingiram os mais desta-

c ados  r ep re sen t an te s  da  e sco l a

paulista de relações raciais. Além

disso,  houve fa l ta  de dados:  por

‘motivos técnicos’ a pergunta sobre

a cor foi eliminada do Censo Demo-

gráfico de 1970.17

Em 20 de novembro de 1971, o Grupo

Palmares comemorou a data da morte

do l íder  Zumbi  e  o  s ign i f i cado de

Palmares, no Clube Náutico Marcílio

Dias, sociedade negra de Porto Alegre.

Ao longo dos anos, a proposta de deslo-

car as comemorações de 13 de maio

para 20 de novembro continuou a rece-

ber adesões e, em 1978, o Movimento

Negro Unificado Contra a Discriminação

Racial (MNUCDR), em seu manifesto,

proclamou o 20 de novembro, Dia Naci-

onal da Consciência Negra.18

Ao final da década de 1970, com o pro-

cesso de abertura democrática no Bra-

sil, houve uma reorganização de movi-

mentos silenciados. As demandas soci-

ais reprimidas violentamente emergem

com intensidade no início dos anos de

1980. Entretanto, no país, as posições

políticas e partidárias estavam vincula-

das à desigualdade de classe e ao mun-

do polarizado pela Guerra Fria. Os anos

de  1980  vão  marca r  uma fase

antinacionalista do movimento negro,

denunciando os efeitos perversos da ide-

ologia do branqueamento, influenciados
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pela luta e conquistas dos negros na

América e pelos processos de emanci-

pação colonial na África. O movimento

negro buscou criar uma comunidade de

interesses em torno da origem africana,

ressignificando os símbolos da cultura

afro-brasileira (como marca de um dos

slogans da época: “Negro é lindo”). A

consciência negra dos afro-descendentes

era uma das metas do movimento ne-

gro, e persistiu, portanto, o ativismo de

seus militantes.

Em 1978, quando diversas organiza-

ções políticas e culturais negras reu-

niram-se, em São Paulo, para fundar

o Movimento Negro Unificado Contra

a Discriminação Racial, as suas ban-

deiras de luta já não eram as mes-

mas herdadas da tradição das orga-

nizações negras paulistas, que re-

montam aos anos 20. Naqueles anos,

as organizações negras nutriam o di-

agnóstico de que, mesmo que o “pre-

conceito de cor” fosse um empeci-

lho  para  o  desenvo lv imento  e  a

integração social do povo negro bra-

sileiro, o principal problema estava

nos próprios negros, principalmente

na carência de condições para com-

petir no mercado de trabalho, dada

a precariedade de educação formal,

a ausência de boas maneiras e a fal-

ta de união entre os negros, ou seja,

dada a fraqueza das organizações

negras, vistas como incapazes de

promover o avanço social dos mem-

bros da “raça”.19

O MOVIMENTO NEGRO TOMA LUGAR

NO PARLAMENTO: CRÍTICA E

FORMULAÇÃO DE PROPOSTAS

O povo negro tem um projeto coleti-

vo: a edificação de uma sociedade

fundada sobre a justiça, a igualdade

e o respeito por todos os seres hu-

manos; uma sociedade cuja nature-

za intrínseca torne impossível a ex-

ploração econômica ou racial. Uma

democracia autêntica, fundada pelos

destituídos e deserdados da terra.

Não temos interesse na simples res-

tauração de tipos e formas obsole-

tas de instituições econômicas, polí-

ticas e sociais; isto serviria apenas

para procrastinar o advento de nos-

sa emancipação total e definitiva, a

qual virá apenas com a transforma-

ção  rad ica l  das  es t ru turas  so -

cioeconômicas e políticas existentes.

Não temos interesse em propor uma

adaptação ou reforma dos modelos

da sociedade capitalista.20

Ao retornar do exílio em 1981,

Abdias Nascimento, que par-

ticipou ativamente do movi-

mento pan-africanista internacional, ele-

geu-se deputado federal (1983-1987) e

dedicou seu mandato à luta contra o

racismo.21 Em 1983, apresentou o pro-

jeto de lei n. 1.332, que versava sobre

uma educação antirracista. Destaco

nessa legislação um sistema de valores

que buscava eliminar referenciais racis-

tas dos currículos ao mesmo tempo em

que pretendia incorporar ao currículo
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estudos relativos à história e cultura

africana e afro-brasileira. Ressalto as

analogias (grifo meu) entre o que viria

se conformar no texto da lei nº 10. 639,

em 2003:

Art. 8º. O Ministério da Educação e

Cultura, bem como as Secretarias Es-

taduais e Municipais de Educação,

conjuntamente com representantes

das entidades negras e com intelec-

tua is  negros  comprovadamente

engajados na matéria, estudarão e

implementarão modificações nos cur-

rículos escolares e acadêmicos, em

todos os níveis (primário, secundá-

rio, superior e de pós-graduação), no

sentido de:

I – Incorporar ao conteúdo dos cur-

sos de história brasileira o ensino das

contribuições positivas dos africanos

e seus descendentes à civilização bra-

sileira, sua resistência contra a escra-

vidão, sua organização e ação (a ní-

vel social, econômica e política) atra-

vés dos quilombos, sua luta contra o

racismo no período pós-abolição;

II – Incorporar ao conteúdo dos cur-

sos sobre história geral o ensino das

contribuições positivas das civiliza-

ções africanas, particularmente seus

avanços tecnológicos e culturais an-

tes da invasão europeia do continente

africano;

I I I  –  Incorporar  ao conteúdo dos

cursos optativos de estudos religio-

sos o ensino dos conceitos espiritu-

ais, filosóficos e epistemológicos das

religiões de origem africana (candom-

blé, umbanda, macumba, xangô, tam-

bor de minas, batuque, etc.);

IV – Eliminar de todos os currículos

referências ao africano como “um

povo apto para a escravidão”, “sub-

misso” e outras qualificações pejo-

rativas;

V – Eliminar a utilização de cartilhas

ou livros escolares que apresentem

o negro de forma preconceituosa ou

estereotipada;

VI – Incorporar ao material de ensi-

no primário e secundário a apresen-

tação gráfica da família negra de ma-

neira que a criança negra venha a se

ver, a si mesma e a sua família, re-

tratada de maneira igualmente posi-

tiva àquela que se vê retratada a cri-

ança branca;

VII – Agregar ao ensino das línguas

estrangeiras europeias, em todos os

níveis em que é ensinado, o ensino

de l ínguas  a f r i canas  ( yoruba  ou

kiswahili) em regime opcional;

VIII – Incentivar e apoiar a criação

de Departamentos, Centros ou Insti-

tutos de Estudos e/ou Pesquisas Afri-

canos e Afro/Brasileiros, como parte

integral e normal da estrutura univer-

sitária, particularmente nas universi-

dades federais e estaduais.22

Em 1987, quando o país elaborava uma

nova Const i tu ição ,  por  meio  da

Assemble ia  Const i tu in te ,  Car los
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Hasenbalg publicou uma agenda de rei-

vindicações das entidades negras, com

destaque (grifo meu) para aquelas volta-

das para o campo educacional:

• Contra a discriminação racial e a

veiculação de ideias racistas nas es-

colas.

• Por melhores condições de acesso

ao ensino à comunidade negra.

• Reformulação dos currículos esco-

lares visando à valorização do papel

do negro na história do Brasil e à

introdução de matérias como histó-

ria da África e línguas africanas.

• Pela participação dos negros na ela-

boração dos currículos em todos os

níveis e órgãos escolares.23

Na trajetória da redemocratização que

vivíamos no Brasil, a Assembleia Nacio-

nal Constituinte de 1987 reunia líderes

do campo da esquerda engajados em

movimentos sociais que tinham a missão

de escrever uma Constituição Cidadã que

legitimasse a democracia. A mobilização

popular e a pressão da opinião pública

contribuíram para que parlamentares

reconhecessem a diversidade étnica, ra-

cial e cultural brasileira. Também ganhou

visibilidade a luta dos remanescentes de

quilombos pelo direito à terra. Os repre-

sentantes das entidades do movimento

negro do país, na Constituinte, apresen-

taram as seguintes reivindicações vincu-

ladas à educação:

• O processo educacional respeitará

todos os aspectos da cultura brasi-

leira. É obrigatória a inclusão nos cur-

rículos escolares de I, II e III graus,

o ensino da história da África e da

história do negro no Brasil;

• Que seja alterada a redação do § 8o

do artigo 153 da Constituição Fede-

ral, ficando com a seguinte redação:

“A publicação de livros, jornais e pe-

riódicos não dependem de licença da

autoridade. Fica proibida a propagan-

da de guerra, de subversão da ordem

ou de preconceitos de religião, de

raça, de cor ou de classe, e as publi-

cações e exteriorizações contrárias à

moral e aos bons costumes”.24

A Constituição brasileira promulgada em

3 de outubro de 1988, um marco no pro-

cesso democrático para a população afro-

brasileira, tornou os “preconceitos de raça

ou de cor” crime inafiançável e impres-

critível. No que tange à cultura, ressalva-

se a valorização e difusão das manifesta-

ções culturais dos grupos indígenas e afro-

brasileiros. Em relação ao direito à edu-

cação, a garantia da igualdade de condi-

ções para o acesso e permanência na

escola  expressou um processo de

universalização do ensino. Entretanto,

reconhecemos que permaneceram as des-

vantagens educacionais entre brancos e

não brancos. No plano político, o voto do

analfabeto representou a incorporação de

mi lhões de negros aos processos

decisórios e democráticos. O movimento

negro retomou o debate pela inclusão da

temática afro-brasileira e africana na sala

de aula, , , , , uma vez que essa reivindicação
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não tinha sido contemplada na nova Cons-

tituição.     Mesmo com os avanços promo-

vidos pela nova Carta, nosso modelo

educat ivo permaneceu excludente,

reprodutor de desigualdades e constante

depreciação e/ou ausência dos saberes e

manifestações culturais dos afro-brasilei-

ros e dos africanos. O movimento ambici-

onava promover mudanças curriculares

que revertessem essa perspectiva.

No processo de redemocratização, o mo-

vimento social negro manteve a luta con-

tra o racismo com críticas, atos de pro-

testo relativos ao Centenário da Abolição,

em 1988, a realização da “Marcha Zumbi

dos Palmares pela vida e contra todas as

formas de discriminação”, em Brasília, em

20 de novembro de 1995. Também nos

anos de 1990 surge o movimento volun-

tário denominado PVNC (Pré-vestibular

para negros e carentes) que elaborou uma

estratégia de intervenção contra a dificul-

dade de acesso de negros e pobres ao

ensino superior. Ao final dessa década,

ocorreram conferências preparatórias

para a formação da delegação brasileira

à Conferência Mundial da ONU contra o

Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia

e Formas Correlatas de Intolerância, em

Durban, África do Sul, em 2001.

Como vimos, a agenda política do movimen-

to negro se manteve coerente e pautou a

questão educacional, elegendo a inclusão

nos currículos escolares da história da Áfri-

ca e do negro no Brasil, como uma meta.

Enquanto as questões estavam no plano

da reivindicação, propostas e projetos,

com a promulgação da Constituição de

1988 esse debate se expande para as

casas legislativas municipais e estaduais e

passa a vigorar em seus âmbitos.25 Toma-

mos como exemplos o município de Belo

Estudantes do Projeto Minerva em sala de aula
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Horizonte e o estado da Bahia na promul-

gação de legislações dirigidas aos afro-bra-

sileiros: a lei orgânica do município de Belo

Horizonte, promulgada em 21 de março

de 1990, destina o capítulo X às popula-

ções afro-brasileiras (grifo meu):

Art. 182 – Cabe ao Poder Público, na

área de sua competência, coibir a

prática do racismo, crime inafiançável

e imprescritível, sujeito à pena de re-

clusão, nos termos da Constituição

da República.

Parágrafo único – O dever do Poder

Público compreende, entre outras

medidas: [...]

V I  –  a  inc lusão  de  conteúdo

programático sobre a história da Áfri-

ca e da cultura afro-brasileira no cur-

rículo das escolas públicas munici-

pais; [...]

Art. 183 – É considerado data cívica

e incluído no calendário oficial do

município o Dia da Consciência Ne-

gra, celebrado anualmente em vinte

de novembro.

Constituições estaduais também fazem

referência à educação antirracista. A da

Bahia, por exemplo, promulgada em 5 de

outubro de 1989, preconiza uma educa-

ção que preserve o respeito aos valores

da religião afro-brasileira, assim como a

adequação dos programas de ensino nos

estabelecimentos estaduais à realidade

histórica afro-brasileira (grifo meu).

Art. 275. É dever do Estado preser-

var e garantir a integridade, a respei-

tabilidade e permanência dos valores

da religião afro-brasileira e especial-

mente: [...]

IV – promover a adequação dos pro-

gramas de ensino das disciplinas de

geografia, história, comunicação e

expressão, estudos sociais e educa-

ção artística à realidade histórica afro-

brasileira, nos estabelecimentos es-

taduais de 1o, 2o e 3o graus. [...]

Art. 288. A rede estadual de ensino

e os cursos de formação e aperfeiço-

amento do servidor público civil e

militar incluirão em seus programas

disciplina que valorize a participação

do negro na formação histórica da

sociedade brasileira.26

Portanto, anos antes, iniciativas locais

pautavam o que a iniciativa federal viria

a concretizar para todo o país em 9 de

janeiro de 2003, ao promulgar a lei n.

10.639. A sanção da lei foi um dos pri-

meiros atos do governo Lula e do minis-

tro da Educação na época, Cristovam

Buarque. O projeto de lei n. 259/99 apre-

sentado pelos deputados federais Ester

Grossi (educadora do Rio Grande do Sul)

e Bem-Hur Ferreira (oriundo do movimen-

to negro de Mato Grosso do Sul), ambos

do PT, foi incisivo e após receber dois

vetos à proposta original27 foi transforma-

do na lei n. 10.639.

Com a lei n. 10.639, de 2003, a Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(lei n. 9. 394, de 20 de dezembro de

1996) passou a incluir no currículo ofici-
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al da rede de ensino a obrigatoriedade

da temática “história e cultura afro-bra-

sileira”. Essa política pública atendeu à

reivindicação do movimento negro, ao

promover uma revisão curricular que con-

templasse os estudos da história da Áfri-

ca e da cultura afro-brasileira, agora in-

cluída na lei n. 9.394/96, que passou a

vigorar acrescida dos seguintes artigos:

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de

ensino fundamental e médio, ofici-

ais e particulares, torna-se obrigató-

rio o ensino sobre história e cultura

afro-brasileira.

§ 1o O conteúdo programático a que

se refere o caput deste artigo incluirá

o estudo da história da África e dos

africanos, a luta dos negros no Brasil,

a cultura negra brasileira e o negro na

formação da sociedade nacional, res-

gatando a contribuição do povo negro

nas áreas social, econômica e política

pertinentes à história do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à his-

tória e cultura afro-brasileira serão

ministrados no âmbito de todo o cur-

rículo escolar, em especial nas áreas

de educação artística e de literatura

e história brasileiras. [...]

Art. 79-B. O calendário escolar inclui-

rá o dia 20 de novembro como “Dia

Nacional da Consciência Negra”.

Também se constitui um marco nas leis

educacionais referentes à questão racial,

a aprovação unânime em 10 de março de

2004, pelo Conselho Nacional da Educa-

ção, do parecer n. CNE/CP 003/2004, que

institui as diretrizes curriculares nacionais

para a educação das relações étnico-raci-

ais e para o ensino de história e cultura

afro-brasileira e africana.

No campo institucional, a partir de 2003,

tivemos a criação da Secretaria Especial

de Políticas de Promoção da Igualdade

Racial (Seppir), da Secad (Secretaria de

Educação Continuada, Alfabetização e Di-

versidade), além das Coordenadorias de

Promoção da Igualdade Racial que tam-

bém atuam no campo po l í t i co -

organizacional e no apoio às causas raci-

ais. Esse momento fecundo resultou da

participação e influência do movimento

negro na conjuntura política nacional, uma

vez que muitos de seus militantes passa-

ram a ocupar lugares no Parlamento e

no governo.

O processo político é tanto mais am-

plo, quanto mais atores sociais dele

f izerem par te ,  se jam inst i tuc io -

nalizados ou não, estejam ou não

representados em grupos formais de

interesse. Mesmo sob as mais varia-

das formas organizacionais, com in-

teresses os mais diversos e, portan-

to, com diferentes graus de poder, o

processo político engloba tanto ato-

res sociais quantos dele quiserem fa-

zer parte, ao menos onde existirem

canais democráticos de manifestação

de demandas. Das relações estabele-

cidas entre esses atores resultará a

política em si, sendo esta apenas uma

das etapas de todo o processo.28
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Arelevância do estudo de temas

decorrentes da história e cul-

tura afro-brasileira e africana

não se restringe à população negra. Ao

contrário, diz respeito a todos os brasi-

leiros, uma vez que devem educar-se

enquanto cidadãos atuantes no seio de

uma sociedade multicultural e pluriétnica,

capazes de construir uma nação demo-

crática. Metade da sociedade brasileira

é composta de afro-descendentes, e nem

essa, nem a outra metade, tiveram aces-

so ao estudo da história da África e dos

africanos, à luta dos negros no Brasil, à

sua cultura e à formação da sociedade

nacional, temas que integram o conteú-

do programático das diretrizes curri-

culares de 2004.

O advento da lei n. 10.639 é uma res-

posta às reivindicações do movimento

negro vindas a público há mais de meio

século. Entretanto, assim como sabemos

que há leis que não vingam, são letras

mortas, esvaziadas de sentido prático, as

legislações que incluíram a questão raci-

al nos municípios brasileiros também não

deram conta de praticar uma educação

antirracista. Esse desafio aponta para a

nossa realidade, pós-janeiro de 2003,

quando a lei foi promulgada. São anos

de debates intensos, recursos jurídicos

e tentativas de viabilizá-la.

Os profissionais que atuam no con-

texto da prática [escolas, por exem-

plo,] não enfrentam os textos políti-

cos como leitores ingênuos, eles vêm

com suas histórias, experiências, va-

lores e propósitos [...]. Políticas serão

interpretadas diferentemente uma vez

que histórias, experiências, valores,

propósitos e interesses são diversos.

A questão é que os autores dos tex-

tos políticos não podem controlar os

significados de seus textos. Partes

podem ser rejeitadas, selecionadas,

ignoradas, deliberadamente mal enten-

didas, réplicas podem ser superficiais

etc. Além disso, interpretação é uma

questão de disputa. Interpretações

diferentes serão contestadas, uma vez

que se relacionam com interesses di-

versos, uma ou outra interpretação pre-

dominará embora desvios ou interpre-

tações minoritárias possam ser impor-

tantes.29

Há diferentes leituras e interpretações

sobre a história e cultura da população

afro-descendente, e, infelizmente, ainda

caminham pelo estereótipo, o folclórico

e o exótico. A fim de evitar que se veicu-

lem d is torções  e  na tura l i zações

essencializadas, entendemos serem fun-

damentais a formação docente continua-

da nas licenciaturas e os intercâmbios

interdisciplinares, pois a formação e prá-

tica docente, marcadas e influenciadas

por sistemas de valores dominantes,

agigantam a tarefa de desconstruir para

reconstruir alternativas que produzam

novos sentidos. Essas conquistas reque-

rem ainda uma permanente pressão po-

lítica do movimento social e do movimen-

to negro, os protagonistas desse proces-
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